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EMENTA: AGRAVO INTERNO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. FUNDAMENTAÇÃO A
RESPEITO DA REPERCUSSÃO GERAL. INSUFICIÊNCIA. MATÉRIA
INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA.
INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DO ACERVO
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 279/STF.
TEMA DIVERSO DO TEMA 864. NORMA QUE CONCEDE AUMENTO
REMUNERATÓRIO ESCALONADO. SERVIDORES PÚBLICOS DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STF.

1. Os recursos extraordinários somente serão conhecidos e julgados,
quando essenciais e relevantes as questões constitucionais a serem
analisadas, sendo imprescindível ao recorrente, em sua petição de
interposição de recurso, a apresentação formal e motivada da repercussão
geral, que demonstre, perante o Supremo Tribunal Federal, a existência
de acentuado interesse geral na solução das questões constitucionais
discutidas no processo, que transcenda a defesa puramente de interesses
subjetivos e particulares.

2. A obrigação do recorrente em apresentar formal e motivadamente
a preliminar de repercussão geral, que demonstre sob o ponto de vista
econômico, político, social ou jurídico, a relevância da questão
constitucional debatida que ultrapasse os interesses subjetivos da causa,
conforme exigência constitucional, legal e regimental (art. 102, § 3º, da
CF/88, c/c art. 1.035, § 2º, do CPC/2015), não se confunde com meras
invocações desacompanhadas de sólidos fundamentos no sentido de que
o tema controvertido é portador de ampla repercussão e de suma
importância para o cenário econômico, político, social ou jurídico, ou que
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não interessa única e simplesmente às partes envolvidas na lide, muito
menos ainda divagações de que a jurisprudência do Supremo Tribunal
Federal é incontroversa no tocante à causa debatida, entre outras de igual
patamar argumentativo.

3. A análise da pretensão recursal está situada no contexto
normativo infraconstitucional, de forma que as alegadas ofensas à
Constituição seriam meramente indiretas (ou mediatas), o que inviabiliza
o conhecimento do referido apelo.

4. Para divergir dos fundamentos do acórdão recorrido seria
necessária a análise do conteúdo probatório dos autos, providência
igualmente vedada nesta sede recursal em face do óbice da Súmula 279
desta CORTE (para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário).

5. Por ocasião do julgamento da ADI 7391, esta CORTE entendeu
que a controvérsia dos autos consiste em tema diverso daquele decidido
no RE 905.357-RG (Tema 864), pois não se trata de pedido de revisão
geral de remuneração, mas de norma que concede aumento
remuneratório escalonado aos servidores públicos de assistência social do
Distrito Federal.

6. O acórdão recorrido decidiu em consonância com esse
entendimento, devendo, portanto, ser mantido.

7. Agravo interno a que se nega provimento.


